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RESUMO 

 

Um dos grandes desafios da sociedade contemporânea é concretizar os direitos 
sociais. Os direitos à saúde e ao ambiente, neste âmbito, alcançam especial relevo 
ao consolidar uma nova conformação político-ideológica do Estado, caracterizada 
pelo constitucionalismo socioambiental. Há, não apenas uma íntima relação entre 
ambiente e saúde, mas, por vezes, efetiva coincidência. Apenas em um ambiente 
sadio, criam-se condições para uma vivência digna e saudável. Atualmente, embora 
nem sempre tenha sido assim – a história bem demonstra uma evolução lenta e 
conturbada até se chegar ao patamar normativo internacional alcançado em termos 
de direitos humanos e meio ambiente –, os temas saúde e ambiente são 
considerados fundamentais e recebem atenção especial tanto nos fóruns 
internacionais quanto no âmbito dos Estados. O Brasil, dos tempos em que era 
Colônia até a sua redemocratização em 1988, evoluiu muito em termos de serviços 
públicos de assistência médica e de proteção ambiental. São áreas que, juntamente 
com o modelo de desenvolvimento atual, encontram-se interligadas e conectadas. É 
necessário não mais pensar os problemas da saúde e do meio ambiente de forma 
isolada. Diante dessa compreensão e da consagração constitucional dos direitos à 
saúde e ao ambiente como direitos fundamentais, os tribunais brasileiros estão 
atuando ativamente para a sua realização simultânea, inclusive por meio de  
Audiências Públicas, voltadas à ampliação e democratização da discussão em torno 
da eficácia, do alcance e do significado desses direitos. Em casos como a proibição 
do uso do amianto na indústria, o STF já se manifestou em favor da saúde, da vida e 
do ambiente em detrimento de questões formais de competência legislativa. 
Relativamente ao controle judicial das políticas públicas em matéria de saneamento 
básico, também se observa a postura ativa do Judiciário para, sem se imiscuir em 
atividades propriamente administrativas, efetivar os dispositivos constitucionais 
referentes à saúde e ao ambiente. No caso da proibição de importação de pneus 
usados, a Suprema Corte adequou a lógica capitalista à proteção do ambiente e à 
justiça social. Embora seja visível a permanência das dificuldades brasileiras em 
termos de acesso aos direitos básicos, o Judiciário, assim agindo, está cumprindo o 
seu papel na proteção e na promoção dos direitos e deveres socioambientais. 

 
Palavras-chave : Direito à saúde. Direito ao ambiente. Estado Socioambiental e 
Democrático de Direito. Poder Judiciário. 
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ABSTRACT 

 

One of the great challenges of contemporary society is to realize social rights. The 
rights to health and the environment, in this context, have special emphasis on 
consolidating a new form of political-ideological State, characterized by 
constitutionalism socioenvironmental. There is not only a close relationship between 
environment and health, but sometimes an effective coincidence. Only in a healthy 
environment, there are conditions for a dignified and healthy living. Currently, 
although it has not always been this way – history has shown a slow and troubled 
evolution until achieving the present international level in terms of human rights and 
the environment  – , the topics of health and environment are considered fundamental 
and receive special attention both in international forums such as within the States. 
Brazil, since the colony time until its democratization, in 1988, evolved a lot in terms 
of public health care and environment protection. These are areas that, together with 
the current development model, are interconnected and linked. Health and 
environment problems can no longer be thought of in isolation. From this 
understanding and the constitutional establishment of the rights to health and the 
environment as fundamental rights, Brazilian courts are playing an active role in their 
simultaneous realization, including through Public Hearings, intending to expand and 
democratize the debate over the effectiveness, the scope and meaning of these 
rights. In cases such as the prohibition of asbestos use in the industry, the Supreme 
Court has already expressed itself in favor of health, life and environmental over 
formal questions about legislative competence. With regard to judicial control of public 
policies on sanitation, there is also an active attitude of the Judiciary for, without 
interfering in administrative activities, to enforce the constitutional provisions relating 
to health and the environment. In the case of the ban on imports of used tires, the 
Supreme Court has adapted the capitalist logic to environmental protection and social 
justice. Although the visible difficulties that remain in Brazil in terms of access to basic 
rights, the judiciary, acting this way, is fulfilling its role in protecting and promoting 
socioenvironmental rights and obligations. 
 
Key words : Right to health. Right to environment. Social environment and 
democratic State. Judiciary. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os temas saúde e ambiente são hoje tratados com especial relevo nos mais 

variados segmentos de nosso contexto sociopolítico. Instituições públicas e privadas, 

associações, Organizações não governamentais (ONGs), entre outros, referem a 

promoção da saúde pública e a qualidade ambiental como objetivos que merecem 

atenção e empenho do Estado, além de cooperação da comunidade para atingir sua 

máxima efetividade. Na seara jurídica em particular, essas questões assumem 

importância diferenciada, já que tanto no campo normativo quanto na prática dos 

operadores jurídicos, a saúde e o ambiente enquanto direitos e deveres dos 

cidadãos representam constantes desafios e se traduzem em campos que 

necessitam de permanente adaptação, atualização e (re)significação. 

O direito à proteção da saúde é predominantemente estudado a partir de dois 

de seus principais desdobramentos: o individual, no que tange à possibilidade de sua 

subjetivização; e o social, que visa a sua característica promocional. No âmbito da 

pesquisa aqui proposta atenta-se para uma terceira dimensão, i.e., para a dimensão 

ambiental da saúde, que, por certo, carece de reflexões tanto sobre o conteúdo e o 

alcance do direito à saúde, como também acerca da questão ecológica e do pretenso 

direito ao meio ambiente equilibrado, ou melhor, saudável. 

O presente trabalho tem por objeto a relação dos direitos à saúde e ao 

ambiente no contexto do paradigma político-jurídico constituído pelo Estado 

Socioambiental e Democrático de Direito e, para tanto, pretende investigar os novos 

rumos e o novo perfil da tutela jurídica constitucional neste âmbito. Conquanto os 

domínios da proteção ambiental e da proteção da saúde, até muito recentemente, 

terem sido tratados de forma separada, impõe-se, nos dias atuais, a busca de uma 

aproximação entre eles. 

Para que seja possível tratar do tema que aqui propõe-se é importante que 

alguns aspectos históricos sejam, primeiramente, traçados. O conhecimento da 

trajetória da relação entre saúde e ambiente certamente auxilia a visualização dos 

contornos atuais do direito à saúde, bem como dos seus limites. Dessa forma, o 

primeiro capítulo apresenta um panorama, cronologicamente ordenado, dos 

acontecimentos que relacionam saúde e ambiente. Em seguida, o capítulo inicial faz 

uma reflexão acerca das diferentes perspectivas de compreender o meio ambiente, 
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tecendo considerações a respeito da influência dos diferentes posicionamentos ético-

científicos no enfrentamento da questão ambiental. 

Após tais considerações, aborda algumas características do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos do art. 225 da Constituição Federal 

de 1988, e do direito à saúde, no âmbito do art. 196 do texto constitucional vigente. A 

revisão conceitual do conteúdo do direito à saúde produz reflexos práticos, tendo em 

vista que influencia as políticas governamentais. Nesse contexto, busca-se analisar a 

questão do alargamento da concepção de saúde, bem como apresentar dados 

estatísticos que demonstram a vinculação entre fatores ambientais e o aparecimento 

de doenças, e, por fim, menciona-se também exemplos de políticas públicas que 

atuam na interface saúde-ambiente. Feito isso, o trabalho propõe-se a apresentar a 

vinculação entre saúde, desenvolvimento e ambiente, trazendo alguns apontamentos 

a respeito do desenvolvimento sustentável e destacando, como instrumentos 

mundiais de difusão do socioambientalismo, as convenções promovidas pela ONU 

nos anos de 1970 e 1990. 

No segundo capítulo é trazida a evolução normativa da proteção ambiental e 

do direito à saúde no cenário internacional e no sistema jurídico brasileiro. E, em um 

segundo momento, é exposto o processo de formação do Estado Socioambiental e 

Democrático de Direito e seus pressupostos e funções no sistema jurídico, político e 

social contemporâneo. Após a contextualização dos dilemas que o Estado moderno 

enfrenta, abre-se espaço para desenvolver as dimensões do direito à proteção da 

saúde, quais sejam, as dimensões individual, social e ambiental. 

Finalmente, com o intuito de atingir o objetivo último da pesquisa e visando dar 

um enfoque prático ao tema, foi realizada uma análise da tendência jurisprudencial 

para a abordagem dos direitos à saúde e ao ambiente. Busca-se constatar, assim, se 

o Judiciário compreende a dimensão ambiental da Constituição, bem como se houve 

evolução nesse sentido nos últimos tempos. Três temas-chave constituíram o objeto 

de análise: a questão do saneamento básico, a controvérsia relativa a utilização do 

amianto e o caso da importação, pelo Brasil, de pneus usados (suscitado na ADPF 

101).  

Todas essas matérias, discutidas em âmbito judiciário, apresentam debates 

interessantes acerca do controle judicial de políticas públicas e a eventual ofensa à 

separação de poderes, dos limites da competência legislativa dos Estados brasileiros 

e da ponderação entre princípios constitucionais – notadamente, livre concorrência 



12 
 

versus saúde e ambiente. A partir dos julgados colhidos tentou-se verificar qual é a 

tendência indicada pelos tribunais nacionais – tímida ou proativa –  em matéria de 

realização dos direitos e deveres socioambientais, especialmente no que diz respeito 

à saúde e ao ambiente. 
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CONCLUSÃO 
 

A história da relação saúde-ambiente remonta à antiguidade. E é preciso 

conhecê-la, pois, somente conhecendo o passado, criam-se condições de 

compreender as suas implicações no tempo atual e de propor alterações voltadas ao 

futuro.  

 Diversas concepções acerca da “saúde” marcaram o ocidente. Divindades 

mitológicas (Grécia antiga) e o pecado humano (Idade Média), por exemplo, já foram 

considerados fatores determinantes para o aparecimento de doenças, o que bem 

demonstra como a compreensão de saúde oscila diante do espaço temporal e 

cultural no qual se desenvolve. Por isso, não há nem haverá como absolutizar o 

conceito de “saúde”. Ele sempre estará sujeito a diferentes possibilidades de 

interpretação. Pode-se, contudo, tentar uma aproximação, embora invariavelmente 

limitada pelo contexto no qual o intérprete está inserido.  

Contemporaneamente, o conjunto normativo nacional e internacional expressa 

que a noção de saúde está diretamente vinculada à idéia de bem-estar, estado que 

somente pode ser alcançado por um conjunto de fatores convergindo para o mesmo 

objetivo. O estado de equilíbrio do ser humano não se refere somente a sua 

estabilidade interna e fisiológica, compreende também a sua postura em relação à 

organização social da qual faz parte e à natureza. 

As diferentes pré-compreensões que fundamentam, em diferentes épocas, a 

proteção ambiental no âmbito jurídico, assim como a saúde, são fruto do 

desenvolvimento histórico e do permanente dinamismo decorrente da constante 

evolução científica, cultural, social e econômica. Isto é, não só a noção de saúde, 

mas também a concepção de ambiente deve ser considerada relativa, aberta e 

carente de determinação definitiva.  

A história demonstra que as primeiras regras de proteção ambiental tinham a 

finalidade de evitar danos ao bem-estar humano e de assegurar a atividade 

econômica. Com o passar do tempo, diga-se, muito tempo, valores ambientais 

emergiram no pensamento coletivo e a idéia de interação entre homem e natureza 

começa a se afirmar. Atualmente, a normativa constitucional brasileira aponta para 

uma opção ideológica que pode ser chamada de antropocentrismo alargado (embora 

já existam vozes que proconizem pelo ecocentrismo), uma vez que o valor ambiente 
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é tutelado tanto para atender e satisfazer as necessidades humanas como para sua 

preservação e promoção. 

Após as atrocidades ocorridas durante as duas grandes guerras mundiais do 

século XX, os Estados despertaram para a necessidade de cooperação mútua nas 

relações internacionais. Com a criação da ONU e suas agências especializadas, 

observa-se a introdução de um sistema normativo global, cuja atuação foi 

extremamente importante para a visibilidade dos temas saúde e ambiente e para 

elevá-los aos fóruns internacionais de discussão. O aparato internacional de defesa 

dos direitos humanos que começou a se consolidar no pós-guerra, bem como as 

inúmeras convenções de proteção ambiental que foram sendo adotadas, 

impulsionaram a constitucionalização, no âmbito nacional, de direitos fundamentais, 

e preconizaram a indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos.  

A Constituição de 1988, que marca juridicamente a transição de um regime 

autoritário para a democracia, representou avanço e novidade na proteção jurídica 

da saúde e do meio ambiente. Ambos os temas receberam um capítulo próprio no 

texto constitucional, além de ampla regulação infraconstitucional e infralegal. Muito 

embora exista um intenso diálogo jurídico entre esses dois direitos e seja evidente 

que uma mesma medida, em diversas situações, concretize ambos objetivos do 

Estado brasileiro, o bem jurídico ambiente não pode ser identificado com o bem 

jurídico saúde. 

É certo que a luta pela preservação do meio ambiente, de forma mais distante 

ou mais próxima, acaba sempre por se identificar com a busca da concretização do 

direito à saúde, na medida em que o equilíbrio ambiental favorece a sadia qualidade 

de vida. São visíveis as relações entre saúde e ambiente, fato que reforça a 

diversidade de ações necessárias para realizar o direito à proteção da saúde, que 

compartilha a natureza de um direito simultaneamente individual e social, em todo o 

seu conteúdo. As ações e serviços públicos na área da saúde devem ser elaboradas 

de modo a realizar propósitos distintos: proteção, recuperação e promoção (art. 196, 

CF), buscando a otimização da qualidade de vida. Percebe-se, assim, que uma 

abordagem holística e interdisciplinar, que integre medidas protetivas em relação ao 

ambiente, são indispensáveis para o setor saúde.  

Do modo como a Constituição Federal contempla o direito à saúde e o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, observa-se uma compatibilização 

entre o texto constitucional vigente e os pressupostos do Estado Socioambiental e 
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Democrático de Direito. Impõe-se, assim, a leitura do ordenamento jurídico-

constitucional brasileiro a partir de uma postura mais adequada, com descarte de 

posicionamentos tradicionais de base unicamente liberal ou social, pois, embora 

ainda centrada no ser humano como substrato axiológico principal, o diploma legal 

impõe do direito uma nova feição ao privilegiar o meio ambiente, não tendo como 

foco seu valor exclusivo de aproveitamento ou de exploração.  

O constitucionalismo pátrio pretende conciliar a justiça social com a 

salvaguarda do meio ambiente, adaptando a eficiência econômica ao princípio do 

desenvolvimento sustentável. Sabe-se que o modelo de crescimento excludente e 

predatório adotado pelo Brasil, à semelhança de outros países, causa graves 

conseqüências ao ambiente e favorece o surgimento tanto de doenças tipicamente 

decorrentes da falta de desenvolvimento como aquelas oriundas da industrialização, 

tornando indissolúvel o vínculo entre saúde, desenvolvimento e ambiente. Daí a 

urgência de um modelo de desenvolvimento adequado, de um modelo de 

desenvolvimento que não seja sinônimo de crescimento econômico, mas, pelo 

contrário, esteja engajado com a progressiva melhoria das condições de vida da 

população, tendo como objetivo a diminuição da pobreza, a prestação da saúde, a 

promoção educacional e cultural e o cuidado com o meio ambiente. 

O socioambientalismo introduzido pela Constituição de 1988, passadas mais 

de duas décadas, já se reflete como um novo modelo em processo de formação 

pelos tribunais brasileiros. Exemplo disso é a postura que vem se afirmando no 

âmbito judiciário a respeito de duas importantes questões: a exposição dos 

trabalhadores ao amianto e a implementação de rede de saneamento básico.  

No tocante ao primeiro caso, de uma postura conservadora na qual a 

repartição de competências e a legalidade figuravam como elementos cruciais da 

discussão sobre a (im)possibilidade da proibição da utilização do amianto, o STF 

passou a considerar como ponto central e prioritário da controvérsia a preservação 

da saúde dos trabalhadores. Em relação às demandas cuja pretensão é a melhoria 

da qualidade de vida de determinado grupo social por meio do acesso à rede de 

esgoto, embora o princípio da separação dos poderes ainda seja invocado para 

obstaculizar o deferimento do pedido, em grande parte das decisões é ressaltada a 

imprescindibilidade da proteção da saúde e do ambiente, sendo o ente estatal 

compelido à realização de obras de infra-estrutura.  
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O STF inclusive já se valeu da possibilidade de convocação de Audiência 

Pública para permitir a participação e a manifestação da sociedade em temas 

pertinentes à saúde, onde se discutiu os desafios de sua judicialização, e ao 

ambiente, cuja questão examinada se ateve ao caso da importação de pneumáticos 

usados. Percebe-se, com essas iniciativas empregadas pela mais alta Corte 

brasileira, que a construção conjunta da vida comunitária é a melhor forma de 

alcançar a democracia e de efetivar os direitos e garantias fundamentais dos 

cidadãos. Embora a força do mercado tenha minorado, de forma ameaçadora, o 

poder das instituições governamentais na contemporaneidade, o empoderamento 

das instituições governamentais, o fortalecimento e o encorajamento da cidadania 

democrática – vislumbrado em ações como essas do STF – são indispensáveis para 

restabelecer o sentido do Estado de Direito. 

Vivenciamos uma grave situação de falta de atendimento aos preceitos 

fundamentais constantes da nossa constituição, a qual, conformando um modelo de 

Estado baseado no socioambientalismo, exige a atuação de todos os poderes 

estatais na proteção e promoção dos direitos e deveres socioambientais. Portanto, 

para que seja possível alcançar os objetivos constitucionais, a atuação do Judiciário 

se torna imprescindível, sobretudo quando a Administração Pública se omite no 

cumprimento de suas atribuições. O judiciário, com seu papel cada vez mais ativo 

nas questões que envolvem a realização dos direitos fundamentais, também deve 

atuar na busca da efetividade do direito à saúde e do direito ao ambiente, assumindo 

seu dever protetivo derivado do texto constitucional, que o legitima agir em caso de 

violações. 

Porém, em que pese a constatação do avanço jurisprudencial, a atuação 

judicial é apenas uma entre tantas outras alternativas para impulsionar a 

concretização dos direitos. Ainda se faz pouco diante da ineficiência, do descaso e 

da incapacidade de gestão orçamentária do Poder Público. São inúmeros os casos 

em que a plena fruição dos direitos fundamentais é negada aos cidadãos e que 

sequer chegam aos tribunais. No seu reduzido espaço de ação, o Judiciário busca 

combater os efeitos deletérios da intolerável e arbitrária omissão governamental no 

que tange à implementação de políticas públicas para a efetivação dos direitos 

fundamentais, fazendo prevalecer a primazia da Constituição. O inadimplemento de 

prestações positivas pelo Estado compromete significativamente a integridade, a 
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autoridade e o prestígio da Lei Fundamental da República, tornando inevitável a 

intervenção judicial. 

Apesar dos desafios que aqui se colocam, acredita-se que a resignificação 

alcançada pelos direitos fundamentais à saúde e ao ambiente no âmbito judicial 

permite avançar, de forma segura, em direção a uma sociedade mais responsável, a 

qual percebe os problemas de forma integrada. Espera-se que, no futuro, os valores 

socioambientais consigam alcançar, em todos os espaços sociais, a valorização que 

merecem, e, assim, ajudem a construir um projeto de solidariedade fundado na 

harmonia das relações no âmbito da sociedade e dela com o seu meio circundante. 
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